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Senado inclui espanhol no
currículo do ensino médio

O Senado aprovou projeto de
lei que torna o estudo do espa-
nhol obrigatório nos estabele-
cimentos de ensino médio e fa-
cultativo nas turmas de 5ª a 8ª
séries do nível fundamental.
Para os senadores, a decisão
permitirá que se aprofunde o
processo de integração em cur-
so entre o Brasil e outros paí-
ses da América do Sul. Como a
matéria foi aprovada com
emendas, voltará a ser exami-
nada pela Câmara.

Ao aprovar o projeto, que agora será apreciado pela Câmara dos Deputados, senadores dizem que decisão
 facilitará a integração cultural, econômica e social do Brasil com os países vizinhos da América do Sul

Congresso mantém
vetos em projeto

que regula licitações

Na sessão de ontem do Congresso, os deputados federais e senadores apreciaram vetos totais ou parciais a 21 projetos

EMENDA PERMITE
QUE CPI QUEBRE
SIGILO DE PESSOAS
INVESTIGADAS
A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania aprovou
proposta de emenda
constitucional que permite
às CPIs quebrarem o sigilo e
determinarem a busca de
documentos em poder de
pessoas investigadas.

A proposta aprovada pela CCJ, de autoria do senador Jefferson Péres,
permite que seja quebrado o sigilo bancário, telefônico e fiscal PÁGINA 6

PÁGINA 3

Reunido ontem pela manhã, o Congresso Nacional
decidiu manter os vetos totais e parciais do presidente

Fernando Henrique Cardoso a 21 projetos de lei.
Dois deles são projetos de conversão de medidas

provisórias: o que institui normas para licitações e o
que estabelece regras para outorga de concessões e

permissões de serviços públicos.

 PPA é
tema de

debate em
plenário

PÁGINAS 4 E 5

PÁGINA 3
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Em audiência com o presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães,
ontem, o governador de Alagoas, Ro-
naldo Lessa (PSB), pediu apoio para
que o estado possa superar as dificul-
dades que vem enfrentando atualmen-
te. Ao final da reunião, acompanha-
do pela deputada federal Luíza
Erundina (PSB-SP), o governador afir-
mou que percebeu em Antonio Carlos
disposição em ajudar a população
alagoana.

� A audiência foi muito boa. Senti
uma absoluta sintonia do presidente

Governador pede a ACM que
ajude Alagoas a enfrentar crise

do Senado em tentar resolver os pro-
blemas do Nordeste. Ele já havia de-
monstrado apoio aos governadores
quando declarou ser favorável ao
reexame do pagamento da dívida dos
estados � comentou Lessa.

Referindo-se às dificuldades que
Alagoas enfrenta, o governador in-
formou que recebeu o estado em uma
situação tão desfavorável que ainda
não conseguiu concluir o pagamento
da folha do funcionalismo referente
ao mês de julho. Ele quer que o go-
verno federal ajude de alguma for-

ma, possibilitando ao estado, pelo
menos a médio prazo, voltar a se de-
senvolver normalmente.

Para a deputada Luíza Erundina,
Alagoas é um �caso emblemático�
que precisa receber um tratamento
diferenciado do governo federal. Ela
falou que a situação do estado é a
mais grave de todo o Brasil. �O presi-
dente Antonio Carlos foi muito sen-
sível, compreendeu isso e acho que
conseguimos tê-lo como aliado na
solução dos problemas do povo
alagoano�, concluiu.

Ronaldo Lessa sai da audiência satisfeito com a disposição do
presidente do Senado de resolver problemas do Nordeste

O ministro dos Negócios Estrangei-
ros da França, Hubert Védrine, foi re-
cebido ontem pelo presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães. O
ministro aproveitou a visita de cor-
tesia para se informar sobre alguns
detalhes da reforma política brasi-
leira que está tramitando no Con-
gresso. O presidente do Senado des-
tacou a contribuição do Congresso
Nacional para a superação dos pro-
blemas brasileiros.

Hubert Védrine comentou a possibi-
lidade de integração entre o Mercosul
e a Comunidade Econômica Européia.
Para o ministro, o intercâmbio entre
os dois blocos econômicos será mais
fácil do que as negociações multilate-
rais no âmbito da Organização Mun-
dial do Comércio.

Ministro francês apóia integração com a CEE

Acompanhado dos deputados Givaldo Carimbão (E) e Luíza Erundina, Ronaldo Lessa expôs a ACM a situação de Alagoas

Antonio Carlos cumprimenta o ministro dos Negócios Estrangeiros da França

O plenário do Senado vota hoje pro-
jeto que garante aos estudantes que
cursarem os ensinos fundamental e
médio integralmente na escola públi-
ca o direito de disputar, exclusivamen-
te entre eles, 50% das vagas para in-
gresso nas universidades públicas do
país. O projeto havia sido aprovado
em caráter terminativo pela Comis-
são de Educação, que seguiu o pare-
cer do relator, senador Gerson Cama-
ta (PMDB-ES). Mas, por  força de re-
curso apresentado por dez senadores,
a matéria foi submetida à apreciação
do exame do plenário da Casa.

Na mesma sessão, será votado
projeto disciplinando o processo de
alteração ou retificação de idade
dos oficiais das Forças Armadas. O
parecer do senador Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR), relator da ma-
téria na Comissão de Relações Ex-
teriores, foi favorável, com uma emen-
da de redação.

Projeto em exame
beneficia aluno

de escola pública

Estoques de
combustíveis podem
ter mais segurança
A Comissão de Serviços de Infra-Estru-

tura (CI), presidida pela senadora Emilia
Fernandes (PDT-RS), vota hoje, às 9h30,
projeto do senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) que torna obrigatório o uso de dispo-
sitivo de segurança � supressores de ex-
plosão � em tanques e recipientes de com-
bustíveis líquidos e gasosos.

Outro projeto na pauta de votação é o
do senador Tião Viana (PT-AC) que pro-
íbe às empresas concessionárias do servi-
ço tornar disponíveis os telefones de pre-
fixo 0900 �sem expressa autorização do
assinante�.

A CI examinará ainda projeto de lei
que obriga as empresas distribuidoras de
gás a lacrar os botijões e requalificá-los.
Outra proposta, do senador Gerson
Camata (PMDB-ES), inclui o Porto da
Barra do Riacho (ES) na relação descriti-
va dos portos marítimos, fluviais e lacus-
tres no Plano Nacional de Viação.

O senador Pedro Simon (PMDB-

RS) concede entrevista coletiva

hoje, às 15h, na sala da Comissão

de Educação, localizada na Ala Ale-

xandre Costa.

Simon dá
entrevista

Senador Antonio Carlos Magalhães
Presidente
11h - Preside sessão deliberativa ordinária do Senado
12h - Preside sessão do Congresso Nacional destinada
à promulgação da Emenda Constitucional nº 23, que
trata do Ministério da Defesa. Plenário do Senado

PLENÁRIO

10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 47/98, que dá nova redação a
dispositivo da Lei nº 2.929/56, que disciplina o
processo de alteração ou retificação de idade dos
oficiais da Forças Armadas; *PLS nº 298/99, que
estabelece reserva de vagas nas universidades
públicas para alunos egressos da rede pública de
ensino; *PDL nº 118/99,  que aprova o texto do Acordo
Básico de Cooperação Científica, Técnica e
Tecnológica, celebrado entre os governos do Brasil e
da Rússia; *PDL nº 120/99, que aprova o texto da
Emenda ao Estatuto de Comissão Latino-Americana
de Aviação Civil; *Requerimento nº 429/99, do
senador Ernandes Amorim, solicitando a retirada do
PLS nº 413/99, de sua autoria; e *Requerimento nº
433/99, do senador Osmar Dias, solicitando a
tramitação conjunta do PLS nº 453/99 com os PLS nºs
63, 97 e 159/99, por versarem sobre as restrições ao
uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas
alcoólicas, medicamentos e terapias e defensivos
agrícolas.

COMISSÕES

9h - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos
e Fiscalização
*PLN nº 11/99, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia,
do Ministério dos Transportes e do Ministério do Meio
Ambiente, crédito especial no valor global de R$ 187,5
milhões, para os fins que especifica; e *PLN nº 12/99,
que abre ao Orçamento de Investimento, em favor da
empresa Companhia Docas do Rio de Janeiro, crédito
especial até o limite de R$ 1,1 milhão, para os fins
que especifica. Plenário nº 13 do Anexo Luís Eduardo
Magalhães da Câmara dos Deputados
9h30 - Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: *PLS nº 402/99, que inclui o Porto Barra do
Riacho, no Espírito Santo, na relação descritiva dos
portos marítimos, fluviais e lacustres no Plano Nacional
de Viação; *PLS nº 473/99, que dispõe sobre o uso do
serviço 0900; *PLS nº 123/99, que torna obrigatório
o uso de dispositivo de segurança em tanques e
recipientes de combustíveis líquidos e gasosos; e *PLC
nº 80/96, que obriga as empresas distribuidoras de
gás liquefeitos de petróleo ou de gás natural a lacrar
os botijões e requalificá-los. Ala Senador Alexandre
Costa - Sala 13
10h - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Turno suplementar de discussão do substitutivo
oferecido pela CAE ao *PLS nº 255/97, fixa o prazo
para restituição do IR; *PLS nº 12/99, que transfere os
recursos previstos no art. 159, I, c, da Constituição
para a gestão do Banco de Brasília; *PR nº 79/99, que
concede, excepcionalmente, autorização global aos
estados para contratar operação de crédito junto ao
governo federal destinado a compensar perdas de
receita decorrentes da implantação do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério; e *PLS
nº 32/96, que institui o Estatuto da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte sobre o tratamento
jurídico diferenciado, simplificado e favorecido previsto
nos arts. 170 e 179 da Constituição. Ala Senador
Alexandre Costa - Sala 19
14h - Comissão Mista sobre Erradicação da Pobreza
Pauta: Exposição institucional de técnicos do Ipea
Convidados: Roberto Borges Martins, presidente do
Ipea; Ricardo Paes de Barros, diretor de Políticas
Sociais; Ricardo Henriques; Marcelo Neri; Lauro Ramos;
Lena Lavinas; e Ana Lobato. Ala Senador Alexandre
Costa - Sala 3
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O Senado decidiu ontem tornar obri-
gatório o estudo do espanhol nos es-
tabelecimentos de ensino médio do
Brasil. Aprovando o projeto, que ain-
da retornará à Câmara, o plenário de-
terminou que o ensino dessa língua
será implantado gradativamente, no
prazo de cinco anos, nos currículos
plenos do ensino médio. Emenda da
senadora Emilia Fernandes (PDT-RS)
facultou a inclusão desse estudo no
ensino da 5ª à 8ª séries do nível fun-
damental.

Também ficou decidido que os con-
selhos de Educação dos estados e do
Distrito Federal emitirão as normas
necessárias ao estudo dessa língua, de
acordo com as condições e peculiari-
dades de cada unidade da Federação.
Quanto à União, deverá, no âmbito da
política nacional de educação, esti-
mular e apoiar os sistemas de ensino
estaduais e do Distrito Federal na exe-
cução desta lei.

Em defesa do projeto, Emilia Fernan-
des disse que é cada vez maior a neces-
sidade de colocarmos a sociedade bra-
sileira em consonância com o mundo.
Ela lembrou que a educação e a cultu-
ra aproximam os povos, e que o Brasil
precisa ousar nessa área. �O Brasil pre-
cisa olhar na direção da qualificação e
do preparo não só da sociedade, mas
dos que ministram a educação no nos-
so país�, pregou a parlamentar.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) destacou que a importância do
espanhol no mundo aumenta e que a
integração comercial com os países
signatários do Mercosul é relevante

Espanhol poderá ser obrigatório no ensino médio

O Senado aprovou ontem projeto
que acrescenta à Lei de Diretrizes e
Bases da Educação dispositivos para
disciplinar os estágios dos estudan-
tes. Foi determinado que os estágios
devem propiciar a complementação
do ensino e da aprendizagem. A ma-
téria, oriunda da Câmara dos Depu-
tados, recebeu alterações no Senado
e, por isso, retorna àquela Casa para
nova apreciação.

Foi decidido também que os pro-
gramas de estágio devem ser pla-
nejados, executados, acompanha-
dos e avaliados de acordo com os
currículos, programas e calendári-
os escolares.

ACORDOS
Na mesma sessão, foram aprova-

dos dois acordos celebrados pelo Bra-
sil com outros países � um Acordo
de Cooperação Técnica, assinado em
1997 com o governo da Jamaica, e
um Acordo de Cooperação Judiciá-
ria em Matéria Penal, celebrado em
1996 com a França.

Além disso, o plenário aprovou ato
renovando concessão outorgada à
Rádio Televisão Vanguarda para ex-
plorar serviço de televisão na cidade
de Cornélio Procópio (PR).

O Congresso Nacional realiza ses-
são solene hoje, às 12h, sob a presi-
dência do senador Antonio Carlos Ma-
galhães, para promulgação, pelas Me-
sas do Senado e da Câmara, da emen-
da que ajusta à Constituição a cria-
ção do Ministério da Defesa e a trans-
formação dos ministérios da Marinha,
Exército e Aeronáutica em comandos.
A proposta de emenda constitucional,
de iniciativa do Executivo, foi aprova-
da ontem pelo plenário do Senado,
em segundo e último turno.

Com essa decisão, fica estabeleci-
do que o cargo de ministro da Defesa
só poderá ser ocupado por brasileiro
nato e que o Conselho de Defesa Na-
cional incluirá, além do ministro, os
comandantes das forças singulares.
A emenda também inclui, na esfera
privativa do Senado, competência
para processar e julgar os coman-
dantes da Marinha, Exército e Aero-
náutica. Isso quando lhes for atribu-
ída a autoria de crime de responsa-
bilidade, conexos com crimes da mes-
ma natureza acaso praticados pelo

Senado aprova com emendas projeto que determina o estudo dessa língua nos currículos plenos do ensino médio.
Implantação nas escolas será gradativa e contribuirá para a integração dos países da América do Sul

para os brasileiros, sob os mais dife-
rentes aspectos. �Somos nações com
o mesmo perfil econômico e de desen-
volvimento, e o espanhol vai servir para
fortalecer esses laços�, afirmou. Ele
observou que, falando apenas o por-
tuguês, a integração brasileira com os
países da América do Sul é muito es-
cassa.

A senadora Marina Silva (PT-AC)
apontou as armadilhas propiciadas
pelo espanhol para quem não sabe
falar a língua, e justificou a apro-
vação da matéria dos pontos de
vista cultural, social e econômico.
Também argumentou sobre a im-
portância de as crianças brasilei-
ras já poderem estudar o espanhol
no ensino fundamental.

�É chegada a hora de mostrarmos
com muita firmeza o quanto esse pro-
jeto é importante para nós brasileiros,
para as pessoas que se preparam para
enfrentar o mundo globalizado no ter-
ceiro milênio�, alertou o senador José
Fogaça (PMDB-RS), ao defender a
matéria. Em sua opinião, há uma via-
bilidade indesmentível na aplicação
dessa disciplina nas escolas brasilei-
ras e será muito bom ver esse assunto
definitivamente aprovado.

Os senadores Hugo Napoleão (PFL-
PI) e Pedro Simon (PMDB-RS) tam-
bém declararam seu apoio ao projeto,
mostrando o quanto o espanhol é fa-
lado no mundo e como isso é impor-
tante para a integração dos brasilei-
ros. Hugo Napoleão lembrou inclusive
que essa língua é vastamente falada
nos Estados Unidos.

Vai a promulgação emenda que ajusta
Ministério da Defesa à Constituição

presidente ou pelo vice-presidente da
República.

O senador Pedro Simon (PMDB-RS)
apontou a decisão do plenário como
um momento da maior importância
para o Brasil. Para ele, o presidente
Fernando Henrique Cardoso e sua
equipe agiram com a maior compe-
tência nos entendimentos para a cri-
ação desse ministério. �Temos agora
aquilo que existe em todos os países
modernos, e temos, nesse conjunto,
alguém que representa muito bem os
comandos militares � o Elcio Alva-
res�, afirmou Simon, referindo-se ao
ex-senador pelo Espírito Santo, titu-
lar do ministério recém-criado.

Em sua opinião, o ministro da De-
fesa reúne todas as condições para
desempenhar a missão de fazer o
entrosamento entre a Marinha, o
Exército e a Aeronáutica. Simon ce-
lebrou o fato de que, discutido du-
rante muito tempo como um delica-
do assunto político, o Ministério da
Defesa foi criado com uma conotação
absolutamente técnica.

Senado
disciplina
estágios

O Congresso Nacional,
reunido ontem sob a presi-
dência do senador Antonio
Carlos Magalhães, decidiu
manter vetos totais e par-
ciais a 21 projetos. Dois
deles são projetos de lei de
conversão de medidas pro-
visórias: o que institui nor-
mas para licitações e o que
estabelece normas para ou-
torga e prorrogações das
concessões e permissões de
serviços públicos.

Senadores e deputados
votaram em uma cédula
única contendo as ementas
dos projetos e respectivos vetos. A
apuração do resultado foi feita pos-
teriormente pelo Prodasen (Centro
de Informática e Processamento de
Dados do Senado).

A pauta original previa a votação
dos vetos presidenciais a 31 projetos
de lei, mas acordo entre as lideran-
ças partidárias retirou dez deles da
sessão de ontem, pela inexistência
de consenso quanto às matérias.
Além dos dez, há outros vetos polê-
micos a serem avaliados pelo Con-
gresso, para os quais Antonio Carlos
Magalhães comunicou que convoca-
rá uma sessão exclusiva, em que a

Congresso mantém veto a 21 projetos

disputa se dará voto a voto.
Entre os dez projetos retirados da

pauta, destacam-se alguns totalmen-
te vetados, como os que dispõem so-
bre a Política Nacional de Saneamen-
to, sobre a importação de produtos de
origem animal e vegetal destinados ao
consumo e sobre o exercício das pro-
fissões de enfermagem e desenhista.
Também foram retirados da pauta
projetos de lei a que o presidente da
República apôs vetos parciais, como o
que reorganiza as classes da carreira
da Polícia Federal, o que estabelece
um salário mínimo para médicos e ci-
rurgiões-dentistas, o que concede anis-

tia a multas cominadas pelo
Tribunal Superior do Traba-
lho e o que organiza a De-
fensoria Pública da União, do
Distrito Federal e dos Terri-
tórios, estabelecendo normas
gerais para sua organização
nos estados.

Dos 21 projetos de lei sub-
metidos a votação, 12 sofre-
ram veto total, sete deles re-
ferentes a direitos trabalhis-
tas e profissionais, como, por
exemplo, o que estabelece
uma política nacional de
salários, o que dispõe sobre
a liberdade sindical e o que

assegura adicional de periculosidade
a eletricistas.

Entre os projetos restantes, veta-
dos parcialmente, destacam-se o
que dispõe sobre o regime de con-
cessão e permissão da prestação de
serviços públicos; a descentraliza-
ção dos serviços de transporte fer-
roviário coletivo de passageiros,
urbano e suburbano, da União para
estados e municípios; instituição de
normas para licitações; remunera-
ção de cargos em comissão; nor-
mas para outorga e prorrogações
das concessões e permissões de ser-
viços públicos.

Aprovado empréstimo para
combater incêndio na Amazônia
O plenário do Senado aprovou ontem projeto de resolução que

autoriza o governo brasileiro a contratar operação de crédito externo

no valor de US$ 15 milhões, junto ao Banco Mundial, para aplicar no

Projeto Emergencial de Prevenção e Controle de Incêndios na Amazô-

nia (Proarco). A matéria ainda vai ser promulgada.

A senadora Marina Silva (PT-AC) classificou a medida como alta-

mente oportuna, embora reconhecendo que a matéria esteja sendo apro-

vada com atraso. Ela disse que aplicar recursos num projeto para evitar

queimadas na Amazônia já era emergencial em 1998, quando milhares

de hectares de floresta foram destruídos em Roraima.

Também avisou que, este ano, na Bolívia e em Rondônia já começa-

ram a surgir focos de incêndios. �O certo é que, no caso brasileiro, esse

empréstimo já não poderá ser utilizado em 1999, visto que o prejuízo

na região já está ocorrendo�, explicou Marina Silva.

A senadora explicou que, além de propiciar uma ação preventiva,

esse projeto de controle de incêndios foi discutido com organizações

da sociedade civil, entre elas, entidades sindicais, cooperativas e co-

munidades.

Emilia: educação
e cultura
aproximam os
povos e o Brasil
precisa ousar
nessa área

A pauta original do Congresso previa a votação dos vetos
presidenciais a 31 projetos, mas dez deles foram retirados
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�A região Nordeste tem sido mal-
tratada ao longo do tempo e conse-
qüentemente tem que fazer valer
seu valor como bancada e estados.�
Com essa declaração, o presidente
do Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães, previu ontem que os parla-
mentares da região tentarão melho-
rar a participação do Nordeste na
distribuição de receitas do Plano
Plurianual (PPA), enviado pelo pre-
sidente da República para aprecia-

O presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães,
recebeu ontem o governador
do Rio Grande do Norte, Ga-
ribaldi Alves Filho, que estava
acompanhado do senador
Agnelo Alves (PMDB-RN).
Segundo o governador, ele
aproveitou a oportunidade
para trocar �idéias com o se-
nador Antonio Carlos a res-
peito do tratamento da região
nordestina dentro do Plano
Plurianual de Investimentos
(PPA), lançado na terça-fei-
ra pelo presidente Fernando
Henrique Cardoso�.

O ministro da Fazenda, Pedro Malan,
disse aos senadores da Comissão de As-
suntos Econômicos que o governo não
mudará os rumos da política econômi-
ca e manterá a meta de promover cres-
cimento com equilíbrio, fazendo o ajus-
te fiscal. No jantar que reuniu o ministro
e os senadores, realizado na noite de
terça-feira, na residência do presidente
da CAE, senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), Malan acertou com o governador
do Rio, Anthony Garotinho, a redução
da metade da dívida do estado em tro-
ca do pagamento antecipado de royal-
ties do petróleo, mas foi contra o proje-
to de José Alencar (PMDB-MG), que re-
duz dos atuais 13% para 5% o percen-
tual de comprometimento da receita lí-
quida dos estados para pagamento do
serviço da dívida.

Participaram também do jantar o
presidente do Banco Central, Armínio
Fraga, e a bancada do PDT, devido à
presença do governador do Rio. O rela-
to sobre a conversa entre o ministro e os
senadores foi feito à Agência Senado por
Pedro Simon (PMDB-RS), Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ), Emilia Fernandes
(PDT-RS), Jefferson Péres (PDT-AM) e
Lúcio Alcântara (PSDB-CE). O encontro
começou às 21 horas e prolongou-se até
as 2 horas da madrugada.

� A impressão que ficou foi de que
nada mudará na política econômica do
governo até o final do
mandato do presidente
Fernando Henrique Car-
doso. Eles, do governo,
estão certos de que isso
vai produzir um resulta-
do positivo. E nós, da
oposição, estamos con-
vencidos de que o resul-
tado não será positivo �
disse Roberto Saturnino.

De acordo com Sa-
turnino, o maior gan-
ho da reunião foi o
acordo entre Malan e
Garotinho. Ficou acertado que o Rio
antecipará a receita obtida com
royalties do petróleo como pagamen-
to de ativos transferidos para a União.
Essa medida reduzirá pela metade a
dívida total do estado, calculada atu-
almente em R$ 20 bilhões. O restante,
acrescentou Saturnino, poderá ser refi-
nanciado, em moldes que ainda estão
sendo acertados pelo governo do Rio
com a área econômica.

Quanto à proposta de reduzir dos atu-
ais 13% para 5% o total de comprome-
timento da receita líquida dos estados
com pagamento de juros e amortiza-
ções, Pedro Malan manifestou-se con-
tra. Segundo o ministro, a proposta só
seria viável se o Senado apresentasse uma
alternativa para aumentar a fonte de
receita da União e cobrir essa diferença,
como, por exemplo, o aumento de im-
postos. Disse ainda, segundo os senado-

ACM defende maior
equilíbrio entre regiões

ção pelo Congresso Nacional.
Antonio Carlos entende que con-

tribuir para um �melhor equilíbrio
entre as regiões do país é até um
dever de cidadania�. O senador con-
firmou que pretende destinar �três
ou quatro sessões do Congresso
para debater o PPA�, como forma
de acelerar sua tramitação. Em res-
posta a pedido do líder do PT na
Câmara, deputado José Genoíno
(SP), o senador informou que as

Senador reclama de tratamento concedido à região Nordeste e vê
como um �dever de cidadania� defesa de federação menos desigual

sessões extraordinárias, não
deliberativas, serão convocadas
com a finalidade específica de
discutir o Plano Plurianual. �De-
pois desses debates, marcaremos
a discussão e votação oficial�,
acrescentou.

O presidente do Congresso tam-
bém reafirmou sua intenção de
�tentar limpar a pauta de aprecia-
ção dos vetos e MPs durante o
mês de setembro�.

res, que essa proposta inviabilizaria os
ganhos obtidos com as reformas cons-
titucionais, principalmente a da Pre-
vidência Social.

Segundo relato de Pedro Simon,
antes de Malan falar sobre a propos-
ta, Ney Suassuna disse que era impor-
tante o ministro entender que há um
movimento forte por parte dos go-
vernadores nesse sentido, e que mui-
tos apóiam a redução do percentual
de 13%, que é exigência da Resolu-
ção nº 78 do Senado, que trata da
dívida dos estados.

Os senadores informaram que o
ministro esteve bastante cordial e
acessível e que todos puderam fa-

zer perguntas e in-
tervenções sem limi-
te de tempo. Em res-
posta a uma indaga-
ção de Ramez Tebet
(PMDB-MS), e em de-
fesa de um crescimen-
to equilibrado e com
ajuste fiscal, Malan
afirmou, segundo re-
lato de Lúcio Alcân-
tara, que se a opção
fosse fazer uma �bo-
lha de crescimento

econômico�, que durasse um ou
dois anos, não seria com ele e sim
com �um fazedor de bolhas�.

O senador Pedro Simon contou
que o fato mais �pitoresco� da reu-
nião foi quando o governador do
Rio, após ouvir várias afirmativas
de Malan, lembrou ao ministro que
o cargo titular da Fazenda é de con-
fiança e, portanto, transitório.

Sempre aparentando otimismo,
Pedro Malan disse que acredita na
conclusão do ajuste fiscal no país.

� Eu manifestei ao ministro meu
temor de que, sem a conclusão do
ajuste fiscal e sem a adoção pelo
governo de uma meta de crescimen-
to, poderá haver graves conseqüên-
cias, como o aumento da inflação.
Mas ele se manifestou otimista,
como não podia deixar de ser. Ele
tem que se mostrar otimista � afir-
mou Jefferson Péres.

Senador recebe governador Garibaldi Alves

Esteve ontem com o presidente
do Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães, uma comitiva de prefeitos do
Piauí, que procuraram o senador
para agradecer pelo lançamento da
proposta de criação de um progra-
ma para combate e erradicação da

Antonio Carlos
conversou com

Garibaldi sobre
Plano Plurianual

pobreza. O senador Hugo Napoleão
(PFL-PI) acompanhou o grupo.

No encontro, os prefeitos apro-
veitaram para transmitir a Antonio
Carlos suas preocupações com as
tentativas de incluir no pleito do
próximo ano as exigências de de-

sincompatibilização para os pre-
feitos que sejam candidatos à re-
eleição, antecipando para as elei-
ções do ano 2000 regras da refor-
ma política que estavam sendo
cogitadas apenas para valer a par-
tir da disputa de 2002.

Prefeitos apóiam programa contra pobreza

Os prefeitos do
Piauí foram
acompanhados
na audiência
pelo senador
H u g o
Napo leão

Ney Suassuna ofereceu jantar
durante o qual Malan acertou
renegociação da dívida do Rio

Ministro afirmou
ser contra a
redução do

percentual da
receita dos

estados destinado
ao pagamento

da dívida

Malan diz a senadores
que governo não muda

política econômica
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O depoimento do secretário da Re-
ceita Federal, Everardo Maciel, na CPI
do Sistema Financeiro foi adiado de
hoje para a próxima semana. Ele foi
convocado para apresentar antepro-
jetos de lei destinados a fechar bre-
chas legais usadas por empresas para
reduzir o Imposto de Renda a pagar.

Ao depor à CPI, em 20 de maio,
Everardo Maciel revelou que, das 530
maiores empresas brasileiras, metade
não pagou Imposto de Renda no ano
passado, usando essas mesmas brechas
legais. Os senadores pediram, então,
ao secretário que preparasse antepro-
jetos de lei que obrigassem todas as
empresas a pagar imposto, mas até o
início de agosto ele nada remeteu à
CPI. Por isso, ele foi reconvocado a
apresentar a documentação.

O lançamento na última terça-fei-
ra do Plano Plurianual de Investimen-
tos (PPA) pelo governo federal foi sau-
dado ontem pelo senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE). Ele acredita que
as metas anunciadas poderão adequar
a necessidade de manter a estabilida-
de da economia e de se retomar o de-
senvolvimento:

� Não podemos voltar aos tempos
difíceis da inflação � alertou o sena-
dor.

Segundo Lúcio Alcântara, o PSDB
está acompanhando atentamente a
discussão sobre os rumos da econo-
mia. Citando o governador do Ceará,
Tasso Jereissati, Alcântara disse haver

A senadora Marina Silva (PT-AC)
cobrou ontem  garantias do governo de
que os investimentos sociais previstos
no Plano Plurianual (PPA) serão efeti-
vamente realizados. �Não podemos
mais nos conformar em ver o Estado
falando muito e fazendo tão pouco.�

Para Marina, o governo precisa apren-
der com �a voz rouca das ruas� e real-
mente tomar medidas para atender às
reivindicações de emprego, moradia,
alimentação. �É imprescindível acabar
com esse cenário: a cada situação difí-
cil que o governo enfrenta, ele apresen-
ta um plano com mil promessas, sem se
preocupar com o efetivo cumprimento
das metas previstas.�

A senadora pelo Acre disse que o  PPA
foi rebatizado porque já se chamou
�Brasil em Ação� e perguntou se algo
realmente mudou no país, em função
desse plano. �Certamente algumas obras
previstas foram executadas, mas estou
convicta de que a maioria simplesmente
passou de um papel para o outro.�

Segundo Marina, o que os brasileiros
desejam é uma segurança mínima na
ação política. �A sociedade quer ga-
rantias de que os investimentos sociais
não serão destroçados na primeira es-
quina pela economia.�  A líder da opo-
sição criticou as alegações do governo,
de que �razões de mercado� impedem
os investimentos sociais. Para ela, os
cortes obedecem, muitas vezes,  a exi-
gências externas:

� A grande festa que o governo ar-
mou no Planalto, para anunciar o PPA,
sugere uma visão de homens engrava-
tados empurrando o Brasil para dian-
te, sem se preocupar em saber se há um
precipício adiante. Foi assim em janei-
ro, quando o câmbio foi mudado. Há
tempos se dizia que a providência era
necessária, mas o governo continuou
em frente. Somente tomou essa deci-
são quando o Brasil começou a des-
pencar ladeira abaixo � analisou.

Alcântara elogia projeto do governo,
mas com a inflação sob controle

�O presidente teria sido mais con-
vincente se tivesse feito um relato do
que aconteceu com o Plano Plurianu-
al do seu primeiro governo�, afirmou
ontem o senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ), ao comentar a solenidade
em que Fernando Henrique Cardoso
lançou o PPA 2000-2003. �O plano
do primeiro governo foi cumprido ape-
nas pela metade e obviamente não
interessava ao governo falar disso�,
afirmou o senador.

Roberto Saturnino informou ao ple-
nário que o ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan, em jantar com os senado-
res da Comissão de Assuntos Econô-
micos, na noite de terça-feira, garan-
tiu que o governo não mudará sua
política econômica, �apesar das pres-
sões dos desenvolvimentistas e do re-
sultado da Marcha dos 100 Mil a Bra-
sília�:

� O ministro disse que não concor-
da que seja criada uma bolha falsa,
artificial, efêmera, de crescimento. Dis-
cordamos do ministro. Falsa foi a ân-

Senador do PSDB do Ceará acredita que metas anunciadas na terça-feira poderão
ajustar necessidade de retomar desenvolvimento com a estabilidade econômica

no partido um questionamento sobre
a adequação do modelo de adminis-
tração macroeconômica atualmente
adotado pelo governo.

�Até as agências internacionais de
crédito responsáveis pelas políticas de
ajuste implantadas em países como o
Brasil estão abandonando o receituá-
rio que comumente causa retração
econômica�, assinalou Alcântara. O
senador informou que o PSDB realiza
hoje um debate com economistas,
como o ex-ministro do Planejamento,
João Paulo dos Reis Velloso, tentando
encontrar saídas para que o país vol-
te a se desenvolver sem descuidar da
estabilidade da moeda.

Saturnino cobra planos do primeiro mandato

cora do real baseada num câmbio in-
sustentável. Malan diz que o governo
não cederá às pressões de governado-
res, mas parece que dentro da própria
base do governo há muita gente que
não acredita nisso � continuou Ro-
berto Saturnino.

O senador pelo Rio de Janeiro criti-

cou a decisão do governo, anunciada
junto com o PPA e o Orçamento do
ano que vem, de prorrogar o aumento
da alíquota do Imposto de Renda das
pessoas que ganham mais de R$
1.800,00 (de 25% para 27,5%). Para
ele, o governo deveria ter taxado os
mais ricos, ao invés de sacrificar a clas-
se média. Roberto Saturnino conde-
nou os gastos do governo com juros
da dívida pública, que este ano passa-
rão de R$ 70 bilhões:

� Todo mundo percebeu que a sole-
nidade, o tom festivo do lançamento
do PPA  se destinou apenas a melho-
rar um pouco os índices de populari-
dade do presidente Fernando Henri-
que. No entanto, pelo tom do minis-
tro da Fazenda, na verdade a atual
política econômica vai continuar, para
atender o FMI � observou o senador.

Em aparte, Eduardo Suplicy infor-
mou que o ministro comprometeu-se
a visitar uma frente de trabalho de
flagelados na Paraíba, a convite do
senador Ney Suassuna (PMDB-PB).

Alcântara disse que existem no
PSDB questionamentos sobre o

modelo econômico do governo

 Saturnino criticou decisão de
prorrogar aumento da alíquota

do Imposto de Renda

Marina quer
ver cumpridas
metas do PPA

Para Marina, medidas não podem
ser �atropeladas na primeira

esquina pela economia�

Ademir: juros consomem mais que obras
O governo anun-

ciou �com toda
pompa a intenção
de gastar bilhões na
área social nos pró-
ximos anos� mas,
na prática, está se-
gurando as verbas
sociais do Orçamen-
to deste ano e gas-
tando acima do
previsto com juros,
denunciou o sena-
dor Ademir Andra-
de (PSB-PA).

Conforme o senador, o Orça-
mento de 99 prevê que serão gas-
tos R$ 50,1 bilhões no pagamen-
to de juros da dívida pública mas,

na verdade, o gover-
no liberou mais que a
metade disso no pri-
meiro semestre �
exatos 56,9%.

No entanto, do dia
1º de janeiro até 9 de
junho não havia libe-
rado nem um centa-
vo para programas de
eletrificação rural,
controle da dengue e
da doença de Chagas,
obras de desenvolvi-

mento urbano e infra-estrutura do
SUS, conforme dados do Instituto
de Estudos Socioeconômicos (I-
nesc) apresentados por Ademir
Andrade. Ainda segundo o sena-

dor, as liberações de verbas para
reforma agrária, construção de
redes de esgotos e de redes de
água não chegaram nem a 2%.

Ademir Andrade alertou que o
governo anunciou, junto com o
PPA, dois aumentos de impostos,
cujas alíquotas foram aprovadas
pelo Congresso para terminar
neste semestre � o Imposto de
Renda das pessoas físicas (de 25%
para 27,5%) e a Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido das em-
presas (de 8% para 12%):

� Quando se fala no Congresso
em criar o imposto para comba-
ter a pobreza, o governo diz que
não pode, que a carga tributária
do brasileiro é a maior do mundo.

Ademir: governo vai
gastar R$ 50 bilhões

com juros da dívida

Em reunião presidida pelo
senador Lúdio Coelho (PSDB-
MS), a Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
(CRE)  aprovou ontem por
unanimidade o nome do
ministro de primeira classe
José Nogueira Filho para
embaixador do Brasil em Israel.
A mensagem presidencial de
indicação será submetida ainda
à deliberação do plenário do
Senado.
Na exposição aos senadores,
José Nogueira Filho abordou as
relações entre o Brasil e Israel
� além do Estado Palestino �
lembrando que nossas relações
diplomáticas com o Estado
hebreu remontam aos
primeiros dias de sua criação,
em 1948.
O diplomata anunciou que está
prestes a ser assinado acordo
entre Brasil e Israel para a
supressão de vistos em
passaportes comuns,
�refletindo o elevado grau de
confiança e entendimento
entre os dois países�.

CRE aprova novo
embaixador do
Brasil em Israel

Embaixador José Nogueira Filho
lembrou histórico de boas

relações entre os dois países

Adiado de novo
depoimento de
Everardo Maciel
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A Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) aprovou ontem,
em turno suplementar,
substitutivo do senador
Edison Lobão (PFL-MA) a
projeto de lei do senador
José Agripino (PFL-RN)
que limita o acesso ao
tempo de rádio e televi-
são para partidos que
não alcançarem, no mí-
nimo, 5% dos votos e, em pelo menos
um terço dos estados, 2% dos votos. O
substitutivo incorporou emenda do
senador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) para permitir que os parti-
dos que não conseguiram aqueles per-
centuais unam-se em federações par-
tidárias e � desde que em conjunto
atinjam esse desempenho � partici-
pem da distribuição das verbas e do
horário gratuito, dentro das regras vi-
gentes para as legendas nacionais.

Esse projeto de lei faz parte da refor-
ma política e, como foi aprovado em
caráter terminativo, seguirá para apre-
ciação dos deputados, exceto se hou-
ver recurso de um décimo dos senado-
res para que seja submetido ao plená-
rio do Senado.

Lobão alterou a proposta inicial de
Agripino, que vedava o acesso à propa-
ganda gratuita aos partidos que não
atendessem aos requisitos acima. Para
o relator, a iniciativa afrontava a Cons-
tituição, que assegura acesso ao horá-
rio gratuito a qualquer partido. Assim,
Lobão definiu que um décimo do tem-
po global destinado à propaganda elei-

Emenda constitucional aprovada ontem por unanimidade pela CCJ prevê a possibilidade de
�quebra direta� de sigilo bancário e telefônico dos investigados, sem autorização de juiz togado

toral de rádio e TV será
distribuído eqüitativa-
mente entre todos os par-
tidos com registro no Tri-
bunal Superior Eleitoral
(TSE) e o restante, dividi-
do proporcionalmente
entre as legendas que te-
nham representantes na
Câmara dos Deputados.

Atualmente, a divisão
do horário gratuito entre

os partidos é feita de acordo com reso-
lução do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), que determina que um terço do
tempo seja dividido de forma igualitá-
ria entre os partidos e os outros dois
terços, proporcionalmente ao número
de deputados federais das agremiações.

Em seu parecer, Lobão defendeu a
associação dos partidos em federa-
ções. Segundo Valadares, a medida
tem a finalidade de permitir que par-
tidos históricos, principalmente os de
esquerda, possam continuar existin-
do com acesso aos mesmos direitos
oferecidos aos partidos que atinjam
o desempenho definido em lei. Pela
proposta, �a federação deve atuar
nacionalmente, inclusive na ativida-
de parlamentar, como se fosse uma
única agremiação partidária, com a
garantia da preservação da identi-
dade e da autonomia dos partidos
que a integrarem�.

Uma outra emenda de Valadares,
que pretendia permitir coligações
para as eleições proporcionais no
pleito municipal do ano que vem, foi
rejeitada por Lobão.

CCJ decide limitar o acesso
de pequenos partidos à TV

A Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) tem reunião hoje, às 10h,
para tratar, entre outros projetos, da
votação, em turno suplementar, da pro-
posta que fixa o prazo para restitui-
ção do Imposto de Renda retido na
fonte. De acordo com a proposta, de
autoria do senador Pedro Simon
(PMDB-RS), já aprovada na CAE na
terça-feira, a restituição deverá ser feita
em até 60 dias após a entrega da res-
pectiva declaração.

Outra matéria a ser analisada em
turno suplementar é o projeto do se-
nador Luiz Estevão (PMDB-DF) que
transfere a gestão dos recursos do Fun-
do do Centro-Oeste, atualmente atri-
buída ao Banco do Brasil, para o Ban-
co de Brasília (BRB). O projeto acres-
centa um parágrafo à Lei nº 7.827, de
1989, que regulamenta dispositivo
constitucional sobre a instituição dos
fundos regionais, como Finor, Finam,
FNE e FCO. A reunião da CAE se dará
na Ala Senador Alexandre Costa.

A Comissão Mista Especial destina-
da a estudar as causa estruturais e
conjunturais das desigualdades soci-
ais ouvirá hoje sete técnicos do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea). As audiências terão início às
14 horas e devem trazer informações
para que a comissão apresente solu-
ções legislativas destinadas a erradi-
car a pobreza e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais.

A Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, presi-
dida pelo senador Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM), reúne-se hoje, para apre-
ciar  projeto que abre crédito especial
ao Orçamento Fiscal da União no va-
lor de R$ 187,5 milhões, em favor dos
Ministérios da Ciência e Tecnologia,
dos Transportes e do Meio Ambiente,
para investimentos na indústria do pe-
tróleo, no Porto de Santos e para o
zoneamento de áreas de proteção am-
biental.

Na mesma reunião,  a comissão vota
crédito especial para a Companhia
Docas do Rio de Janeiro até o limite de
R$ 1,166 milhão.

Devolução do
IR em 60 dias

retorna à
pauta da CAE

Técnicos do
Ipea falam

sobre combate
à pobreza

Comissão de
Orçamento

aprecia crédito de
R$ 187,5 milhões

Proposta de emenda
constitucional que dá mais
poderes a comissões parla-
mentares de inquérito
(CPIs) foi aprovada ontem,
por unanimidade, na Co-
missão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).
De autoria do senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM), com
mudanças incluídas pelo
relator, Amir Lando (PMDB-
RO), mediante substitutivo, a proposta
garante às CPIs  o poder de �quebra
direta� do sigilo bancário, fiscal e tele-
fônico dos investigados e a busca e apre-
ensão de documentos.

Atendendo a sugestão do senador
Pedro Simon (PMDB-RS), o presidente
da comissão, senador José Agripino
(PFL-RN), vai encaminhar a matéria
ao presidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, para que seja votada o
mais rápido possível. A proposta pre-
cisa passar por dois turnos de discus-
são e votação no plenário da Casa,
para então ser enviada à Câmara dos

Deputados.
� Precisamos dar uma

resposta ao Supremo Tri-
bunal Federal � disse Si-
mon, referindo-se ao epi-
sódio das liminares da-
quela corte que restrin-
giram o poder de investi-
gação das CPIs do Siste-
ma Financeiro e do Po-
der Judiciário.

Uma das mudanças
introduzidas por Amir Lando foi incluir
a expressão �quebra direta� (sem a au-
torização de juiz togado), quando a
proposta de Jefferson  falava generica-
mente em quebrar o sigilo dos investi-
gados.

� O substitutivo ficou melhor que a
minha proposta � elogiou Jefferson.

O substitutivo evitou conferir às CPIs o
direito de bloquear bens de investigados, vis-
to que esta é uma atribuição de quem julga
e condena. O relator manteve do texto de
Jefferson a idéia de enfatizar que todos são
obrigados a depor nas CPIs, �inclusive qual-
quer integrante dos Poderes da República�.

Um senador no meio de seu man-
dato pode ou não concorrer a um
novo mandato de oito anos no Sena-
do? Essa pergunta gerou ontem uma
longa discussão na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ).
Quase todos os senadores que parti-
ciparam do debate manifestaram-se
favoravelmente à inelegibilidade no
meio do exercício do mandato, mas
o projeto que trata do assunto aca-
bou sendo retirado de pauta para
aprimoramento da redação.

A proposição foi apresentada pelo
senador Antero Paes de Barros (PSDB-
MT) e obteve voto favorável do rela-
tor, senador Álvaro Dias (PSDB-PR).
Para o relator, a possibilidade da re-
eleição no meio de mandato permite
que o senador concorra sem riscos, já
que, se perder, ainda tem quatro anos
de mandato. Se ganhar, tem um novo
mandato de oito anos, conferindo a
seu suplente � que não recebeu votos
� quatro anos de mandato.

� Com efeito, a ampliação do elen-
co de inelegibilidades para também
abranger a hipótese do senador em
meio de mandato, vedando a candi-
datura ao mesmo cargo, contribui

para a lisura e moralidade do pleito,
coibindo situação antiisonômica � es-
creveu o relator, justificando seu voto.

O senador José Eduardo Dutra (PT-
SE) sugeriu que a expressão �no meio
do mandato� fosse substituída por �no
exercício do mandato�, no intuito de
obrigar aquele que quiser concorrer a
um novo pleito durante o mandato a
renunciar antes da eleição. O sena-
dor Jefferson Péres (PDT-AM) lem-
brou, entretanto, que essa troca invi-
abilizaria a reeleição dos senadores
em final de mandato, com o que con-
cordou Dutra.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS), então, sugeriu ao relator que re-
tirasse de pauta o projeto, para que
se chegasse a uma nova redação que
não permitisse dúvidas ou interpre-
tações dúbias. Álvaro  concordou em
retirar de pauta o projeto, para
apresentá-lo novamente na próxima
reunião ordinária da CCJ. O relator
comprometeu-se a ouvir o autor do
projeto antes de apresentar o novo
texto. O senador Edison Lobão (PFL-
MA) foi o único a manifestar-se con-
tra essa nova proposta de inelegibili-
dade, que, para ele, não faz sentido.

Inelegibilidade de senador em
meio de mandato gera debate

Parecer favorável a pro-
posta de emenda consti-
tucional que assegura aos
remanescentes dos qui-
lombos o direito de pro-
priedade sobre as terras
que ocupam e garante a
preservação de suas co-
munidades foi aprovado
ontem pela Comissão de
Constituição e Justiça. De
autoria do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) e
outros senadores, a matéria foi rela-
tada favoravelmente pelo senador
José Fogaça (PSDB-RS). Segundo Al-
cântara, a apresentação da propos-
ta faz justiça ao ex-senador Abdias
Nascimento, que apresentara proje-
to semelhante.

A CCJ aprovou pareceres favorá-
veis a mais 17 matérias da pauta � o
projeto das CPIs foi apreciado como
item extrapauta � num esforço para
encaminhar ao plenário projetos há
muito tempo em tramitação.

Entre esses projetos está o de au-
toria do deputado Jarbas Lima, rela-
tado pelo senador Amir Lando
(PMDB-RO), que torna mais simples
o processo de notificação judicial:

basta que um adulto
(não necessariamente o
que se busca notificar)
encontrado no endere-
ço receba a notificação
do oficial de justiça.

Outro projeto de inte-
resse no dia-a-dia da co-
munidade, e que recebeu
parecer favorável, é o que
dispõe sobre a redução de
despesas cartorárias com
as escrituras públicas e os

registros imobiliários para a aquisi-
ção de imóveis construídos pelo siste-
ma de mutirão nos programas habi-
tacionais para famílias de baixa ren-
da. A proposta é de autoria do depu-
tado Marcelo Barbieri, relatada pelo
senador Ramez Tebet (PMDB-MS).

Também obteve parecer favorável
da CCJ projeto que visa evitar o pa-
gamento de indenização milionária
em processos de reforma agrária, do
deputado Feu Rosa, relatado pelo se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM), e di-
versos projetos de resolução suspen-
dendo execução de dispositivos de leis
declarados inconstitucionais pelo Su-
premo Tribunal Federal. As matérias
vão agora ao plenário.

Remanescentes de quilombos
terão propriedade de terras

José Fogaça

CPIs poderão ser fortalecidas

Jefferson Péres

Edison Lobão
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � O programa trata da importância
da atividade física para a saúde. Atividade: Ginástica
natural
7h30 � Especial Unip � Programa produzido pela
Universidade Paulista. Assunto: A morfina
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta
8h30 � Entrevista � O senador João Alberto fala sobre
projeto de combate aos cheques sem fundos
9h � Debate � O senador Sebastião Rocha e o médico
Laércio Valencia falam do câncer de pulmão causado
pelo tabagismo
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
14h � Comissão da Pobreza (ao vivo)
20h30 � Entrevista � O senador João Alberto fala sobre
projeto de combate aos cheques sem fundos
21h � Jornal do Senado
21h25 � Senado em Pauta
21h30 � Debate � O senador Sebastião Rocha e o

H O J E

RÁDIO SENADO

A Comissão de Assun-
tos Sociais deverá pro-
mover uma série de de-
bates com diretores da
Caixa Econômica Fede-
ral, técnicos dos minis-
térios da Fazenda e da
Educação e membros
do Conselho Curador
do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço,
com o objetivo de ana-
lisar a viabilidade da
utilização de recursos
do FGTS para pagamen-
to de anuidades esco-
lares e quitação do crédito educativo,
conforme prevêem quatro projetos que
se encontram na comissão para serem
votados em caráter terminativo.

A idéia partiu do senador Romero
Jucá (PSDB-RR), que se disse preocu-
pado com possíveis desvios dos recur-
sos do FGTS. Mesmo reconhecendo o
mérito das proposições e o seu alcance
social, Jucá entende que a sua aprova-
ção poderia �até quebrar� o Sistema
Financeiro da Habitação. Ele lembrou
que o SFH foi montado a partir do FGTS,
que é a maior fonte de recursos para a
construção de moradias e para o sane-
amento básico. �Se o sistema for deses-
tabilizado, o desemprego poderá au-
mentar�, teme Jucá.

� O tema deve merecer profundos de-
bates, uma vez que os projetos quebram

CAS debaterá uso de recursos do FGTS na educação

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), presidida pelo senador Osmar
Dias (PSDB-PR), aprovou ontem, por
unanimidade, projeto em caráter
terminativo que cria o Conselho Fede-
ral dos Técnicos Agrícolas e os respec-
tivos conselhos regionais. A matéria
será examinada pela Câmara dos De-
putados.

O projeto, de autoria de José Fogaça
(PMDB-RS), recebeu parecer favorá-
vel do relator, Pedro Simon (PMDB-
RS), que acrescentou três emendas à
proposta original. De acordo com a
proposta, a partir da criação do con-
selho dos técnicos agrícolas, o Conse-

Diretores da Caixa Econômica e técnicos do governo discutirão com os parlamentares a viabilidade de destinar parte
da arrecadação do Fundo de Garantia à quitação do crédito educativo e ao pagamento de anuidades escolares

a concepção original do Fundo de Ga-
rantia. Não se pode cobrir um santo e
descobrir outro � salientou Romero Jucá
ao pedir vistas dos projetos, com o apoio
de Lúcio Alcântara (PSDB-CE).

 Os projetos que possibilitam a movi-
mentação da conta do trabalhador para
pagamento de gastos com o ensino mé-
dio e superior e a quitação do crédito
educativo são de autoria de Ramez Tebet
(PMDB-MS), Álvaro Dias (PSDB-PR), Luiz
Estevão (PMDB-DF) e Luzia Toledo
(PSDB-ES). O relator, Paulo Hartung
(PSDB-ES), manifestou-se a favor da
aprovação das matérias.

Ele lembrou que os recursos do FGTS
poderiam garantir a permanência de
alunos nas escolas, principalmente nas
faculdades pagas, além de permitir que
muitos universitários possam concluir

os cursos. Para Hartung, os projetos
abrem debate em torno do FGTS e dos
reais propósitos do benefício, �que na
realidade é do próprio trabalhador�.

Álvaro Dias disse que entre 30% e 40%
dos estudantes que cursam faculdades
abandonam os cursos por absoluta falta
de condição de pagar as mensalidades,
via de regra caras. Ele estranha que o
governo fique insensível ao problema.

Luzia Toledo também defendeu a apro-
vação dos projetos afirmando que os
técnicos  não têm capacidade para ana-
lisar as questões sociais, como a educa-
ção, que é considerada no mundo todo
como prioritária. Marluce Pinto (PMDB-
RR) e Antero de Barros (PSDB-MT) tam-
bém defenderam a aprovação das ma-
térias assim que elas voltem  à pauta da
comissão.

Aprovada criação de conselhos de técnicos agrícolas
lho Federal e os conselhos regionais
de Engenharia e Arquitetura deverão
suspender  toda a cobrança de dívidas
daqueles profissionais e, no prazo de
três meses, transferir para o novo con-
selho toda a jurisdição, cadastro, da-
dos e documentos a eles relativos.

Simon disse que o projeto é impor-
tante, pois reconhece o trabalho dos
técnicos agrícolas, ao mesmo tempo
em que contribuirá para a melhoria
da agricultura. Também manifesta-
ram-se a favor do projeto Osmar Dias,
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR),
Marluce Pinto (PMDB-RR), Carlos Be-
zerra (PMDB-MT), Moreira Mendes

(PFL-RO), Geraldo Althoff (PFL-SC),
Emilia Fernandes (PDT-RS), Sebastião
Rocha (PDT-AP), Paulo Hartung
(PSDB-ES) e Heloísa Helena (PT-AL).

José Fogaça explicou que o projeto
tem por objetivo �sanar definitiva-
mente essa situação desconfortável dos
técnicos agrícolas, cuja categoria, es-
timada em 200 mil profissionais, tra-
balha no setor agropastoril pela gera-
ção do bem-estar social da sociedade
brasileira�. Em seu parecer, Simon des-
tacou que a criação dos conselhos não
acarretará qualquer custo aos cofres
públicos e que eles darão maior auto-
nomia aos profissionais.

O presidente da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), senador Osmar
Dias, reclamou do não-compareci-
mento do ministro do Planejamento,
Orçamento e Gestão, Martus Tavares,
à audiência pública que seria realiza-
da ontem na comissão, a partir das
9h. Segundo o senador, esta foi a quin-
ta vez consecutiva que um ministro
do Planejamento deixou de compa-
recer à CAS.

Na audiência pública, o ministro
falaria sobre a rede de proteção soci-

Ministro não vai a comissão e
provoca protestos de senadores

al e os recursos de combate à pobreza,
que estariam sendo aplicados no pa-
gamento dos juros da dívida pública.
Parte desses recursos, de US$ 2,2 bilhões,
financiados pelo Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID), fizeram par-
te do acordo global do governo com o
Fundo Monetário Internacional (FMI),
lembrou Osmar Dias. A vice-presidente
da comissão, senadora Heloísa Helena
(PT-AL), de quem partiu a iniciativa
da audiência, também criticou a au-
sência do ministro.

Na reunião da CAS, vários senadores defenderam o redirecionamento dos recursos do FGTS

Osmar reclamou
da ausência
de Tavares

Heloísa propôs
o convite

 ao ministro

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação

Com o objetivo de contribuir para

a redução dos altos índices de de-

semprego no país, o senador Paulo

Hartung (PSDB-ES) apresentou um

projeto que incentiva as empresas a

contratarem trabalhadores inexpe-

rientes que estejam procurando o

primeiro emprego. O projeto institui

duas formas de incentivo: a redu-

ção, pela metade, das alíquotas dos

encargos sociais e o repasse de uma

bolsa de experiência profissional às

empresas que empregarem pessoas

entre 18 e 24 anos que nunca te-

nham trabalhado com carteira de

trabalho assinada e que estejam ca-

dastradas como solicitantes de em-

prego no Sistema Nacional de Em-

prego (Sine).
Os contratos devem ter 12 meses,

e a empresa que demitir o funcioná-

rio sem justa causa e antes do prazo

estabelecido deverá devolver a bolsa

e recolher a contribuição social re-

troativamente. As contratações pre-

vistas no projeto somente poderão

ocorrer se suas vagas significarem

acréscimo no número de emprega-

dos da empresa e não representa-

rem mais de 20% do número de tra-

balhadores.
A redução dos encargos sociais de-

verá recair sobre a contribuição das

empresas para o chamado �sistema

S� � Senai, Sesi, Sesc e Senac, entre

outros � e sobre o salário-educação,

o que, na estimativa de Hartung, re-

presentará uma diminuição de 3%

no custo da mão-de-obra jovem e

não deverá desfalcar os já escassos

Hartung propõe benefício para
estimular o primeiro emprego

recursos da seguridade social. A bol-

sa de aprendizagem profissional, que

será de um terço do valor mínimo

do seguro-desemprego, estará inclu-

ída nas ações de qualificação profis-

sional previstas no Programa de Se-

guro-Desemprego, e será financiada

com recursos do Fundo de Amparo

ao Trabalhador (FAT), de acordo

com o projeto.
A proposta foi enviada à Comis-

são de Assuntos Sociais, onde será

relatada por Luiz Pontes (PSDB-CE),

e ainda deverá ser apreciada pela

Comissão de Assuntos Econômicos

para decisão terminativa. Caso seja

aprovado, segundo Paulo Hartung, o

projeto poderá reduzir as taxas de

desemprego a curto e médio prazos,

uma vez que o trabalhador que ga-

nhar experiência por meio do incen-

tivo terá mais condições de continu-

ar empregado.

Paulo Hartung acredita que
 o seu projeto pode contribuir

 para a redução do desemprego

médico Laércio Valencia falam do câncer de pulmão
causado pelo tabagismo
22h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade  e Casildo Maldaner

Ao se despedir do Senado  ontem,
depois de ter exercido o mandato por
121 dias, o senador Blairo Maggi (sem
partido-MT), suplente de Jonas Pi-
nheiro (PFL), afirmou que a experi-
ência serviu para que reformulasse
várias crenças erradas que tinha do
Congresso e dos políticos em geral.
Jonas Pinheiro esteve licenciado para
tratamento de saúde:

� Como boa parte dos homens co-
muns, achava que o Brasil demorava
para resolver seus problemas e apro-
var leis e reformas importantes por-
que o Congresso não trabalhava. Ago-
ra sei que deputados e senadores se
esforçam muito. Se as soluções tar-
dam, é porque o Executivo �não puxa
o carro� com a intensidade devida.
Quando o faz, as reformas aconte-
cem � ressaltou.

Para Blairo Maggi, o brasileiro co-
mum está convencido de que os de-
putados e senadores ganham muito
dinheiro. �Pode ser que o Congresso
como um todo pese no orçamento
do país, mas certamente o congres-
sista ganha pouco, muito aquém de
suas necessidades de fazer política em
Brasília e em terra natal�, disse.

Maggi se despede com elogios ao Congresso
Suplente de Jonas Pinheiro deixa mandato assegurando que reformulou crenças equivocadas sobre o Poder

Legislativo e os políticos. Para ele, �são brasileiros normais que se esforçam muito para resolver problemas do país�

O senador por Mato Grosso afir-
mou ainda que quem não é político
pensa que deputados e senadores são
uma casta privilegiada, diferente do
resto dos brasileiros. �Pela simplici-
dade e altruísmo com que me recebe-
ram, posso atestar que os congressis-
tas são brasileiros normais. Quero
agradecer a sinceridade e amizade
que me dedicaram, e garantir que
terão em mim, sempre,  um defensor
do Congresso e de seu bom trabalho.�

Em apartes, os senadores Pedro

Simon (PMDB-RS), Jefferson Péres
(PDT-AM), Tião Viana (PT-AC), Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE), Saturnino
Braga (PSB-RJ), Agnelo Alves
(PMDB-RN), Leomar Quintanilha
(PPB-TO), Álvaro Dias (PSDB-PR),
Ernandes Amorim (PPB-RO), Ante-
ro de Barros (PSDB-MT) e  Ramez
Tebet (PMDB-MS) destacaram a
atuação independente de Maggi e
sua contribuição nas atividades do
Senado. Ele deixa seis projetos de
lei a serem apreciados.

Também em aparte, o senador Mo-
reira Mendes (PFL-RO) louvou a co-
ragem de Blairo Maggi em reconhe-
cer que a remuneração dos congres-
sistas é baixa e insuficiente. Segundo
Nabor Júnior (PMDB-AC), não so-
mente o parlamentar ganha pouco,
como também o Congresso pesa pou-
co no orçamento do país, 0,24%, in-
cluindo Câmara, Senado e Tribunal
de Contas da União (TCU).

Na presidência da sessão, o sena-
dor Geraldo Melo (PSDB-RN) asso-
ciou-se à homenagem a Blairo Ma-
ggi, saudando a volta do senador
Jonas Pinheiro (PFL-MT), também
presente aos trabalhos.

Em nome da liberdade de expres-
são, o senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) fez um apelo ontem à Rá-
dio CBN de Brasília para que read-
mita o jornalista Valdeci Rodrigues.
Segundo Suplicy, o jornalista foi
demitido da rádio em virtude de
pressões do Banco do Brasil, de-
pois de entrevistar um produtor
rural, que, durante manifestação
dos ruralistas, denunciou esquema
de corrupção para a obtenção de
empréstimos. O senador pediu à
direção do banco e ao ministro da
Fazenda, Pedro Malan, que façam
uma reflexão sobre o episódio.

O senador disse que a entrevis-
ta foi veiculada por três dias e o
repórter passou a receber telefo-
nemas do assessor de imprensa
do Banco do Brasil reclamando da
matéria. De acordo com Suplicy,
Valdeci resolveu também divulgar
as pressões que recebeu do asses-
sor de imprensa, sendo em segui-
da demitido pela emissora.

Suplicy pede readmissão
de jornalista da Rádio CBN

O senador solicitou que nota
oficial do Sindicato dos Jornalis-
tas Profissionais do Distrito Fe-
deral em defesa do jornalista
constasse dos Anais do Senado.
A nota considera a demissão do
profissional �um atentado à liber-
dade de expressão, garantida
pela Constituição da República,
como também um ato de desaca-
to ao Código de Ética�.

Blairo Maggi recebeu apartes de
14 senadores, que destacaram

sua atuação independente

Suplicy afirmou que demissão
ocorreu por pressões do Banco do

Brasil junto à emissora

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) manifestou ontem a espe-
rança de que a malha rodoviária bra-
sileira seja beneficiada na proposta or-
çamentária para o ano 2000, enviada
pelo governo na terça-feira ao Con-
gresso Nacional. Ele chamou a aten-
ção principalmente para o estado da
rodovia Belém-Brasília, a BR-153.

O senador, que lembrou a impor-
tância da rodovia para o escoamento

de produtos para várias regiões, prin-
cipalmente o Centro-Oeste e o Norte,
disse que a assistência tem-se restrin-
gido à pista de rolamento, ficando a
sinalização, o acostamento e a faixa
de segurança sem nenhuma manuten-
ção. Conforme o senador, isso tem
transformado a estrada �em uma gran-
de armadilha�, principalmente no pe-
ríodo noturno, quando os acidentes
se multiplicam.

Como representante do Tocantins,
Quintanilha fez um apelo ao ministro
dos Transportes, Eliseu Padilha, para
que tome providências visando recu-
perar o trecho entre as cidades de
Talismã e Alvorada, no seu estado. Ele
pediu também que o ministro deter-
mine a criação de um distrito do DNER
no Tocantins, já que atualmente é o
órgão sediado em Goiás que jurisdi-
ciona a região.

O senador sustentou que seria im-
portante para as regiões Centro-Oeste
e Norte a mudança da matriz de trans-
porte do país, com a implantação das
hidrovias Araguaia-Tocantins e da fer-
rovia Norte-Sul, o que terminaria com
a exclusividade da BR-153.

Quintanilha quer recursos
para a Belém-Brasília

Quintanilha apelou ao governo
para recuperar trechos muito

danificados na BR-153

O senador Mo-
reira Mendes
(PFL-RO) regis-
trou ontem em
plenário a reali-
zação, na segun-
da e terça-feiras,
do 12º Congresso
Internacional de
Gastronomia,
Hospedagem e
Turismo, patroci-
nado pela Confe-
deração Nacio-
nal do Turismo e
pela Associação Brasileira de Gastro-
nomia, Hospedagem e Turismo.  Reali-
zado em São Paulo, o congresso teve
como tema principal �O Turismo Eco-
nômico e Social no Terceiro Milênio�,
assunto que leva em conta a grave ques-
tão do desemprego:

� A indústria do turismo proporcio-
na geração rápida de emprego e agre-
gação de renda, sem grandes investi-
mentos do setor público e sem exigên-
cia de grandes investimentos na for-
mação de mão-de-obra � disse Morei-
ra Mendes, que pediu vontade política
às autoridades federais, estaduais e mu-
nicipais para tornar o turismo a gran-
de alavanca para o desenvolvimento.

Moreira diz que
turismo gera

muitos empregos

Moreira: congresso
de gastronomia

debate empregos

A Comissão de Educação (CE)
aprovou ontem em caráter termina-
tivo projeto de lei de autoria do se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) que
regulamenta a proteção do patrimô-
nio fossilífero brasileiro. O projeto
prevê fiscalização contra o comércio
ilegal e o contrabando e a obrigato-
riedade de autorização oficial para
a exploração de sítios de fósseis. Não
havendo recurso para exame pelo
plenário, a matéria seguirá para a
Câmara dos Deputados. Lúcio Alcân-
tara também viu ser aprovado outro
projeto seu, o que institui o Dia Naci-
onal da Doação de Órgãos. O sena-
dor foi o autor da lei que regulamen-
ta a doação de órgãos.

A CE, presidida pelo senador Freitas
Neto (PFL-PI), também aprovou em ca-
ráter terminativo projeto de lei do se-

Comissão aprova proteção
para fósseis brasileiros

nador Edison Lobão (PFL-MA) que dis-
ciplina a reutilização de livros didáti-
cos no ensino fundamental e médio das
escolas públicas e privadas. As polícias
civil, militar, federal, rodoviária e ferro-
viária passam a ter o estudo dos direi-
tos humanos como disciplina obriga-
tória na formação policial, com a apro-
vação terminativa de projeto de lei da
ex-senadora Benedita da Silva (PT-RJ).

Crianças e adolescentes desapareci-
dos ou seqüestrados poderão ter suas
fotos publicadas nos meios de comuni-
cação e de transporte, além de as rádi-
os dedicarem pelo menos dois minutos
de sua programação diária à divulga-
ção sobre menores desaparecidos. Para
isso, a CE aprovou terminativamente
projetos de lei da senadora Marluce
Pinto (PMDB-RR) e do senador Gerson
Camata (PMDB-ES).

Presidida pelo senador Freitas Neto, Comissão de Educação também
aprovou ontem projeto que cria Dia Nacional da Doação de Órgãos


